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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : ATLAS HOLDING LTDA 
ADVOGADOS : HEVERTON JOSE MAMEDE - DF030527

GIOVANNA FERNANDES LAET - DF069856

RECORRIDO : LA  LUNA  CURSOS  PROFISSIONALIZANTES  LTDA  -
MICROEMPRESA

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MK SOLUCOES INFORMATIZADAS LTDA 
RECORRIDO : GISELDA CARDOSO RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS - CNIB. BUSCA
DE  BENS.  CONSULTA.  UTILIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  INTUITO PROTELÁTORIO.  AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a utilização do
CNIB como medida executiva atípica, com fundamento no art. 139, IV, do
CPC,  que autoriza  o  magistrado a  determinar  medidas necessárias  para
assegurar o cumprimento de ordens judiciais.
2. A jurisprudência do STJ converge quanto à possibilidade de utilização
do CNIB, equiparando-o a outros sistemas como SISBAJUD, RENAJUD e
INFOJUD,  destinados  a  simplificar  e  agilizar  a  busca  de  bens  aptos  à
satisfação de créditos executados. Precedentes.
3. A multa prevista no  art. 1.026, §2º, do CPC somente é cabível quando
demonstrado o  intuito  manifestamente  procrastinatório  da parte,  não se
aplicando  aos  embargos  de  declaração  manejados  com  propósito  de
esclarecimento ou prequestionamento.
4. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  CENTRAL
NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS - CNIB. BUSCA DE BENS.
CONSULTA.  UTILIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. INTUITO PROTELÁTORIO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a utilização do
CNIB como medida executiva atípica, com fundamento no art. 139, IV, do
CPC, que autoriza o magistrado a determinar medidas necessárias para
assegurar o cumprimento de ordens judiciais.
2. A jurisprudência do STJ converge quanto à possibilidade de utilização
do CNIB, equiparando-o a outros sistemas como SISBAJUD, RENAJUD e
INFOJUD,  destinados  a  simplificar  e  agilizar  a  busca  de  bens  aptos  à
satisfação de créditos executados. Precedentes.
3. A multa prevista no art. 1.026, §2º, do CPC somente é cabível quando
demonstrado o intuito manifestamente procrastinatório da parte, não se
aplicando  aos  embargos  de  declaração  manejados  com  propósito  de
esclarecimento ou prequestionamento.
4. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ATLAS HOLDING LTDA., com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim

ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BUSCA DE
BENS EM NOME DO DEVEDOR. CONSULTA VIA CENTRAL NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS -  CNIB. FINALIDADE DIVERSA. PESQUISA
DE BENS IMÓVEIS. DILIGÊNCIA INDEFERIDA. 
1. O sistema CNIB foi instituído nos termos do Provimento nº 39/2014 do
CNJ, com a finalidade de recepção e divulgação, aos usuários do sistema,
das  ordens  de  indisponibilidade  que  atinjam  patrimônio  imobiliário
indistinto,  assim como direitos sobre imóveis indistintos, e a recepção de
comunicações  de  levantamento  das  ordens  de  indisponibilidade  nela
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cadastrada. Desse modo, denota-se que o referido sistema não foi criado
para atender aos pedidos de pesquisa de bens de devedores. 
2. Agravo de instrumento não provido." (e-STJ, fl. 111)
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 196/204).

Em  suas  razões  (e-STJ  fls.  225/238),  a  recorrente  aponta,  além  de

divergência  jurisprudencial,  a  violação  dos  arts.  139,  IV,  1.025  e  1.026,  §2º,  do

Código  de  Processo  Civil  sustentando,  em síntese,  que  (i)  a  Central  Nacional  de

Indisponibilidade  de  Bens  pode  ser  utilizada  para  determinar  a  busca  e  a

indisponibilidade de bens,  isto,  ser  utilizada como meio executivo atípico,  e  (ii)  a

multa aplicada com base no  art. 1.026, §2º, do CPC é indevida, pois o objetivo dos

aclaratórios foi o de obter o prequestionamento de questões essenciais ao deslinde da

controvérsia.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ, fls. 253/262), o apelo nobre foi

admitido na origem, ascendendo a esta Corte Superior (e-STJ, fls. 268/270).

É o relatório. 

VOTO

A irresignação merece parcial provimento.

De  fato,  ao  contrário  do  que  foi  consignado  pela  Corte  de  origem, "a

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a  utilização  do  CNIB  como

medida executiva atípica,  com fundamento no  art.  139, IV,  do CPC,  que autoriza o

magistrado  a  determinar  medidas  necessárias  para  assegurar  o  cumprimento  de

ordens  judiciais" (AREsp  n.  2.706.106/SE,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta

Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 3/11/2025).

No mesmo sentido:
"PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.  DÉBITO  DE  NATUREZA  NÃO
TRIBUTÁRIA.  CENTRAL  NACIONAL  DE  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS
(CNIB).  POSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DA  FERRAMENTA  DE  FORMA
SUBSIDIÁRIA  EM  RELAÇÃO  AOS  MEIOS  EXECUTIVOS  TÍPICOS.
NECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DAS  DILIGÊNCIAS  ORDINÁRIAS  DE
BUSCA  DE  BENS  OU  DEMONSTRAÇÃO  DE  RISCO  DE  DILAPIDAÇÃO
PATRIMONIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 
1.  A  CNIB,  regulamentada  pelo  Provimento  n.  39/2014  do  CNJ,  é
essencialmente uma ferramenta de indisponibilidade patrimonial de caráter
cautelar, e não primariamente de pesquisa ou localização de bens, o que
impõe a sua aplicação de forma subsidiária nas execuções cíveis, conforme
o poder geral de cautela do magistrado (arts. 297, 301, CPC), condicionada
à  demonstração  de  que  os  meios  ordinários  ou  a  localização  de  bens
penhoráveis  restaram frustrados,  em homenagem ao  princípio  da  menor
onerosidade (art. 805 do CPC). Precedentes desta Corte.
2 . Recurso Especial conhecido e provido."  (REsp n. 2.170.029/RS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  17/11/2025, DJEN
de 24/11/2025)
Do mesmo modo, é assente a compreensão de que "a multa em primeiros

embargos  de  declaração  exige  demonstração  inequívoca  de  intuito  protelatório,  nos

termos do  art.  1026, § 2º,  do Código de Processo Civil" (AREsp n.  2.877.515/MG,

relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN

de 5/3/2026.), o que não se constata na hipótese.
Nesse sentido:
"PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA  PERICIAL.
DISCRICIONARIEDADE  DO  MAGISTRADO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E BOA-FÉ
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OBJETIVA. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E  7/STJ. EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS.
ART.  1º  DA  LEI  8.846/1994.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MULTA
AFASTADA.  AUSÊNCIA  DE  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AGRAVO
CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
aprecia de forma fundamentada todas as questões essenciais ao deslinde
da controvérsia,  ainda que de modo sucinto ou contrário à pretensão da
parte.
2.  O  juiz  é  o  destinatário  final  da  prova,  competindo-lhe  indeferir  as
diligências desnecessárias ou meramente protelatórias, sem que tal conduta
configure  cerceamento  de  defesa  quando  o  laudo  pericial  se  mostra
suficiente e coerente.
3. A preclusão consumativa impede a rediscussão de matérias decididas em
julgamento parcial  de mérito  quando não interposto  o  recurso cabível  no
momento oportuno.
4.  A  análise  de  eventual  ofensa  à  função  social  do  contrato  e  à  boa-fé
objetiva  demandaria  reexame  de  fatos  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais,  providências  vedadas  em  recurso  especial,  conforme  as
Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A multa prevista no  art.  1.026, §2º,  do CPC somente é cabível
quando demonstrado o intuito manifestamente procrastinatório da
parte, não se aplicando aos embargos de declaração manejados com
propósito de esclarecimento ou prequestionamento.
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente
provido."  (AREsp  n.  2.944.673/DF,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026 - grifou-se)
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial para afastar

a multa aplicada com base no art. 1.026, §2º, do CPC/2015 e determinar o retorno

dos autos para que o Tribunal de origem avalie,  de acordo com o poder geral  de

cautela, a possibilidade de utilização subsidiária do CNIB na hipótese, ponderados os

parâmetros estabelecidos pela jurisprudência supracitada.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57669202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 15/06/2026 18:32:34
Código de Controle do Documento: 4e7c88f3-372d-4dc2-97a7-ae6951b524de



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ATLAS HOLDING LTDA 
ADVOGADOS : HEVERTON JOSE MAMEDE - DF030527

GIOVANNA FERNANDES LAET - DF069856
RECORRIDO : LA LUNA CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MK SOLUCOES INFORMATIZADAS LTDA 
RECORRIDO : GISELDA CARDOSO RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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